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Li
CÃIEIIARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PL0401-17

Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Participação Legislativa da
Câmara Municipal de São Paulo

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa o projeto de lei nº 0401/17, de autoria da nobre Vereadora Sâmia Bonfim, que
dispõe sobrea inclusão e o uso do nome social de pessoas travestis e transexuais nos
órgãos de administração pública municipal.

Assim, para o seguro pronunciamento desta Comissão solicito a V. Exa. que
encaminhe ao Executivo, mais especificamente para a Secretaria Municipal de Gestão,
pedido de informação com relação ao projeto para que se pronuncie sobre o mérito em geral
do projeto.

Rogamos também que fale o Poder Executivo (Secretaria Municipal da
Fazenda), com relação ao projeto, para que informe a estimativa do impacto orçamentário-
financeiro da proposta no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento
desta Comissão no projeto em epígrafe para que se possa dar cumprimento ao disposto no
artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 05 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade
Fiscal, ressaltando-se que é o Executivo que detém os meios para presta essas
informações.

da folha
deste pedido.

DE ACORDO il /ARI AS NETO
Vereador Pres' e da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 68244000 www.camaraspgovbr
IF-pI0401—17 LAMP
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

São Paulo, 18 de dezembro de 2017.

Ofício SGP-12 nº 852/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do
art. 32, & 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa Excelência,
pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria da Vereadora
Sâmia Bomfim, que “DISPÓE SOBRE A INCLUSÃO E O USO DO NOME SOCIAL DE
TRAVESTIS E TRANSEXUAIS NOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DA
CIDADE DE SÃO PAULO".

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

_4 ”Mais 77,

Presidente

«
,

Anexo: cópia do requerimento citado texto do projeto e justificativa.
A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo ,.

--.w

nr.».

,.“

= ICEP 01415-001 _ São Paulo-SP ( ? aliiTel.: 3113-8000 “ " “

E—mail: prefeito©prefeiturasp.gov.br
' '

ªº “ª “04
Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900Fone (11) 3396—4746— const iustica©camarasggov.br
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São Paulo, 7 de ""'“? de 2018.
GABINETE DO PREFEITO

'

/ ] 0
I.,. '

. :: A '(I ,OÁCIU JJ. ? 6“)!-
II

. DOCREC
Ref.: Ofício SGP-12 nº 852/2017 371/2018

j.;
.. .

;— ;_;”
Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em
atenção ao pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa, encaminho a essa Presidência cópia das informações
prestadas pelas Secretarias Municipais de Gestão e de Direitos Humanos e
Cidadania sobre o Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria da Vereadora Sâmia
Bomfim, que dispõe sobre a inclusão e o uso do nome social de travestis e
transexuais nos órgãos de administração pública da Cidade de São Paulo.

No ensejo, renovo a Vossa Excelência meus
protestos de apreço e consideração.

m

—

=

ACÁCIO MIRANDA
Chefe de Gabinete

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digg/nissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
MTG's/lóAwmrs
Resp 401 -1 7
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PREFEITURA DE lºl
SAO PAULO 1, 1

1

011351105 HUMQNOS ª

E ClGISDANW 1

Do Processo Administrativo nº 2018-0.000.150—5 Folha de && ção nº l “&

Em 18/01/2018 (a) ª, a ,

xX
—_

(
INTERESSADO: SecretariaMunicipal de Direitos Humahos e Cidadania
ASSUNTO: PL 401/17 — Vereadora Samia Bomfim — Inclusão e uso do nomesocial de travestis e transexuais nos órgãos da Administração Pública de SãoPaulo.

A
SMDHC/AJ ÉÓ aiª EÉ

Prezado Procurador,

É salutar a iniciativa da Douta Edil no sentido deregulamentar a matéria por Lei, assim como fizeram o Município de Santos (LeiComplementar nº 873, de 05 de janeiro de 2015 — fls. 10) e Osasco (Lei nº 4710,de 26 de outubro de 2015 — fls. 1 1/12).

O município de São Paulo atualmente segue anormativa do Decreto nº 57.559, de 22 de dezembro de 2016.

Em atenção ao pedido de fls. 09V, esta CPLGBTentende pela apresentação de um substitutivo, uma vez que o projeto de lei estáem desacordo com a politica LGBT atual.

O projeto (fls. 04/05), embora necessário, precisa seradaptado para melhor contemplar a população das travestis, mulherestransexuais e homens trans.

Esta CPLGBT entende que o Decreto nº 57.559, de 22de dezembro de 2016, embora tenha melhor regulamentado a matéria, emconformidade com o Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, deve seraperfeiçoado, sendo assim, esta é a razão da tramitação do ProcessoAdministrativo nº 2016—0.l31.394-9.
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PRâEFEIºTiURADE (SAO PAULO
DlREíTOS HUMANOS

E ClDADANºÃ

Do Processo Administrativo nº 2018—0000150-5 Folha de info
a

Em 18/01/2018 (a)

Além dos decretos citados, o Ministério Público doTrabalho editou a portaria nº 1.036, de Ol de dezembro de 2015 (fls. 16/17), queestá servindo de referência para as modificações pretendidas no Decreto nº57.559, de 22 de dezembro de 2016.

Por outro lado, podemos verificar no projeto de lei nº401/17 que inexiste penalidade em caso de descumprimento por qualquerservidor público da administração direta e indireta.

Temos que levar em consideração que a Lei Estadualnº 10.948, de 05 de novembro de 2001, considera o não uso do nome socialcomo prática de ação constrangedora ou vexatória, na forma do artigo 2º, [ doreferido diploma legal.

O artigo 3º da Lei nº 10.948/01 reza:

“Artigo 3º - São passíveis de punição o cidadão,inclusive os detentores de função pública, civil oumilitar, e toda organização social ou empresa, comou sem fins lucrativos, de caráter privado oupúblico, instaladas neste Estado, que intentaremcontra o que dispõe esta lei.”

Na questão dos servidores públicos, o artigo 7º damesma lei e' bem clara ao determinar:

“Artigo 7º - Aos servidores públicos que, noexercício de suas funções e/ou repartição pública,por ação ou omissão, deixarem de cumprir osdispositivos da presente lei, serão aplicadas aspenalidades cabíveis nos termos do Estatuto dosFuncionários Públicos.” (grifos nossos)
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P&EFEnRA DE
SAO PAULO
DlRElTOS HUMDNDS

E QUADQNW

Do Processo Administrativo nº 2018-0.000.150-5 Folha de info

Em 18/01/2018 (a)

Sendo assim, necessária a presença da enalidade parao servidor público municipal que descumprir a norma.

Por outro lado, o êZº do artigo lº da Portaria nº
1.036/15 do Ministério Público do Trabalho (fls. 16/17), apresenta um rol muito
mais completo que o _õZº do artigo 4º do Decreto nº 57.559, de 22 de dezembro
de 2016. Vejamos:

“& 2º A utilização do nome social será observada no
tratamento pessoal sempre que solicitado e,
mediante requerimento da parte interessada, nas
seguintes situações:

[ - cadastro de dados e informações de uso social;
Il— cadastro para ingresso e permanência nas
unidades ministeriais;
lll — comunicações internas de uso social;
IV - endereço de correio eletrônico;
V - identificação funcional de uso interno da
instituição (crachá);
Vl — lista de ramais da instituição;
Vll — nome de usuário (a) em sistemas de
informática;
VIII — inscrição em eventos promovidos pela
instituição e emissão dos respectivos certificados.”

A referida portaria do Ministério Público do Trabalho
inovou ao garantir em seu artigo 4º o uso de banheiros, vestiários e demais
espaços segregados por gênero, quando houver, de acordo com a identidade de
gênero de cada pessoa.

O projeto de lei 401/1 7 poderia ser mais completo paramelhor atender aos munícipes.
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PRjFEITURA DE
&SAO PAULO
lDIREI'I'OS HUMANOS
"*.

E csorxunmn
X“;

X

,1

._
(É &

Do Processo Administrativo nº 2018-0.000.150—5 Folha de in or çâo nº ">“

Em 18/01/2018 (a) XX.,

,,
XXX &SOBRE A OBRIGATORIEDADEDb ALCANCE

DA NORMA DE MODO A ABR'ANGER ASEMPRESAS DO SETOR PRIVADO

O projeto de lei poderia englobar a iniciativa privada.
Na forma no artigo 2º, VIII da lLei Orgânica doMunicípio &? principio e diretriz da municipalidade:

“Art. zº — (...)

VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo eigual, sem distinção de origem, raça, seª,orientação sexual, cor, idade, condição econômica,religião, ou qualquer outra discriminação, aos bens,serviços, e condições de vida indispensáveis a umaexistência digna;” (grifos nossos)
O caput do artigo 7º do mesmo diploma legal assimestabelece: “É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, oEstado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitosindividuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição daRegública e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições devida na cidade, inseridos nas competências municipais especifica.“...) ". grifosnossos)

Se é dever do municipio a cooperação com a União e agarantia do exercício de direitos estabelecidos pela Carta Politica de 1988,cabível a garantia da dignidade da pessoa humana de forma ampla.
A dignidade da pessoa humana e fundamento daRepública Federativa do Brasil, na forma do artigo lº. III da ConstituiçãoFederal.
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PREFEITURA DE /'“_
SAO PAULO ,;ª
mºrenos HUMANOS l llECÉDÁÁDANUX l ,1_ Alª— sll

px & “Do Processo Administrativo nº 2018-0.000.150—5 Folha de infpr laç'o nº AX/
Em 18/01/2018 (a)

'

l.

=X &

É obietivo fundamental da República) Federativa doBrasil, erradicar a marginalização e reduzir as desigualdades (CF - artigo 3“, lll),bem como promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo,cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (CF — artigo 3º, lV).

Por outro lado, na forma do artigo 5º da Carta Políticade 1988: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País ainviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, a segurança e àpropriedade.

Desta forma, é objetivo da República e direitofundamental da pessoa humana, o combate da marginalização, desigualdade e adiscriminação de qualquer natureza, sendo assim, não garantir o uso do nomesocial nas empresas privadas do municipio de São Paulo, representa violação
grave da Constituição Federal.

O artigo lº da Lei Federal nº 9.029/95 assim determina:

“Artigo lº É proibida a adoção de qualquer prática
discriminatória e limitativa para efeito de acesso à
relação de trabalho, ou de sua manutenção, pormotivo de ªº, origem, raça, cor, estado civil,
situação familiar, deficiência, reabilitação
profissional, idade, entre outros, ressalvadas, nesse
caso, as hipóteses de proteção à criança e aoadolescente previstas no inciso XXXÉ H do as 1. 7" da
(ionstituicão Iºulei'al.” (grifos nossos)

A vedação do uso do nome social em empresasprivadas do Município de São Paulo pode ser considerada prática discriminatória
e limitativa para o acesso ou manutenção da relação do trabalho.
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x

.

Por outro lado, com fundar Gªim Estadual nº10.948, de 05 de novembro de 200], o não uso do nome social dentro daempresa privada do Município de São Paulo, pode ser considerado uma práticade ação constrangedora ou vexatória, na forma do artigo 2º, I do referidodiploma legal.

Em 18/01/2018 (a)

No plano de metas da gestão municipal (art. 69—A, êãº“e” da Lei Orgânica do Município), cabe ao prefeito (: pramoção e defesa dosdireitos fundamentais individuais e sociais de toda pessoa humana, sendoassim, o uso do nome social em qualquer ambiente é um direito fundamental eo uso nas empresas trata—se de um direito social, uma vez que estamosdiscorrendo sobre a empregabilidade das travestis, mulheres transexuais ehomens trans.

O não uso do nome social em empresas privadas dentrodo municipio de São Paulo, por outro lado, seria razão para a não concessão dealvará de funcionamento, na forma do artigo 119 do mesmo diploma legal.Vejamos:

“Art. 119 — () Município não concederá licença ouautorização, e as cassará, quando, em
estabelecimentos, entidades, representações ouassociações, ficar provada a discriminação racial,bem como qualquer outra prática atentatória aosdireitos fundamentais, através de sócios, gerentes,administradores e prepostos.” (Grifos nossos)
Ainda sobre a competência do Município, o artigo 149,I da Lei Orgânica assim determina:

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

51
2.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 14/05/2018 18:08:54.

 fls. 32



nào—y,

PREFEITURA DE ,;
SAO PAULO '

DlREíTOS HUMANOS
E ClDIÃDANlA

&l

qDo Processo Administrativo nº 2018-0.000.150-5 Folha de inform 510 nº ÍX

Em 18/01/2018 (a) )
X
X Qix;

“Art. 149 - O Município, para elmijm'jir o disposto
no artigo anterior, promoverá igualmente:

; .

i

l — o controle da implantação e do funcionamento
das atividades industriais, comerciais, institucionais,
de serviços, do uso residencial e da infra—estrutura
urbana, corrigindo deseconomias geradas no
processo de urbanização;” (grifos nossos)

Se existia dúvida sobre a competência legislativa damatéria, o artigo 160 da Lei Orgânica e' bem claro. Vejamos:

“Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará asatividades econômicas desenvolvidas em seu
território, cabendo-lhe, quanto aos estabalecimentos
comerciais, industriais, de serviços e similares,dentre outras, as seguintes atribuições:
[ — conceder e renovar licenças para instalação e
funcionamento;

ll - fixar horários e condições de funcionamento;
lll — fiscalizar as suas atividades de maneira agªrantir que não se tornem preiudiciais ao meio
ambiente e ao bem-estar da população;

lV - estabelecer penalidades e aplica—las aosinfratores;(...)” (grifos nossos)

O preconceito sobre a identidade de gênero, odesrespeito do uso do nome social pode caracterizar dano para o(a)trabalhador(a), devendo o município coordenar sua ação com a União, o Estado
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e as entidades representativas dos trabalhadores, promove o condições dignasde trabalho, na forma do artigo 219 da Lei Orgânica.

Em 18/01/2018 (a)

Por fim, na questão da lei orgânica municipal, assimreza o artigo 237 do referido diploma:

“Art. 237 - É dever do Município de São Paulo
apoiar e incentivar a defesa e a promoção dos
Direitos Humanos, na forma das normas
constitucionais, tratados e convençõesinternacionais.”

Sobre tratados e convenções internacionais, mesmosem força de tratado internacional, temos os Princípios de Yogyakaital queforam apresentados como uma carta global para os direitos LGBT, em 26 de
março de 2007 perante o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas.Vejamos:

Princípio 3 - DIREITO AO RECONHECIMENTO
PERANTE A LEI: Toda pessoa tem 0 direito de ser
reconhecida, em qualquer lugar, como pessoa
perante a lei. As pessoas de orientações sexuais eidentidades de gênero diversas devem gozar de
capacidade jurídica em todos os aspectos da vida. A
orientação sexual e identidade de gêneroautodefmidas por cada pessoa constituem parteessencial de sua personalidade e um dos aspectosmais básicos de sua autodeterminação, dignidade eliberdade. Nenhuma pessoa deverá ser forçada a sesubmeter a procedimentos médicos, inclusive
cirurgia de mudança de sexo, esterilização ou

'

A reunião de especialistas foi realizada em Yogyakarta. indonésia. entre 6 e 9 de novembro de 2000. listesprincipios não foram adotadas pelos Estados em um tratado. e. ponanto. não constituem. por si só. uminstrumento vinculativo de direito internacionaldos direitos humanos.
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Em 18/01/2018 (a)

K., ..

i

terapia hormonal, como“ r qitisito para oreconhecimento legal de sua identidade de gênero.Nenhum status, como casamento ou status parental,pode ser invocado para evitar o reconhecimento
legal da identidade de gênero de uma pessoa.Nenhuma pessoa deve ser submetida a pressõespara esconder, reprimir ou negar sua orientaçãosexual ou identidade de gênero.

Com enfoque na: legixiação 1115,liliL'É"íli. >;iªiciii; «*, » LILIL'na âªilãlªlªiit'f'itW possuem competencia coiisiiluciimgil par:: êeeixitiá' ;*:i'azivip liªªi-gfàíçsobre assuntos de interesse local e deve ainda suplementar ;: iegislacziofederal e estadual naquilo que couber.___—___
Assim reza o artigo 30. l _ ll ti.-.a (lan,; Politica & guia,—.

“Art. 30. Compete aos Municípios:

! — legislar sobre assuntos de interesse local;

ll - suplementar a legislação federal e a estadual no
que couber;(...)”

Por analogia, podemos citar a Súmula Vinculante nº 38do STF que afirma que o município e' competente para fixar o horário defuncionamento de estabelecimento comercial, sendo assim, cabível abranger ouso do nome social para as empresas do setor privado dentro no município deSão Paulo.

Desta forma, não existe dúvida sobre a competêncialegislativa sobre a matéria, sendo assim, com base na legislação citada eprincipalmente na Lei Estadual nº 10.948/01, no Decreto Presidencial nº 8.727de 28/04/2016 e no Decreto Estadual (SP) nº 55.588 de 17/03/2010, de rigor a
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.

Em 18/01/2018 (a)

&inclusão do setor privado e do terceiro setor (associações, (Kl: , OSC, etc) naobrigatoriedade do uso do nome social em seus cadastro e nas relaçõestrabalhistas.

Diante do exposto, esta CPLGBT encaminha algumasconsiderações para melhor regulamentar a matéria do nome social.

Aproveitamos para renovar os nossos votos de elevadaestima e consideração.

CoordenadorGeral
RF 749.444-0

SMDHC/CPLGBT
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Kºgerro Wiltenburg
:..oordenadm º
º../':. 812.864—2A . . _ ªll/IDHr/zwInteressado: CamaraMun1c1palde Sao Paulo. ' *-

Assunto: Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria do Legislativo, que
dispõe sobre a inclusão e o uso do nome social de travestis e
transexuais nos órgãos da administração pública da Cidade
de São Paulo. Pedido de subsídios.

Ã Chefia de Gabinete da Secretaria Municipal dos Direitos
Humanos e Cidadania.

Trata-se de Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria da Nobre
Vereadora Sâmia Bomfim, que dispõe sobre o uso do nome social de travestis e
transexuais nos órgãos de Administração Pública da Cidade de São Paulo, e outras
providencias.

Em atenção ao r. ofício nº SGP—12 nº 852/2017, do
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores, bem como ao pedido de
subsídios solicitado pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, segue manifestação do órgão competente da Secretaria Municipal dos
Direitos Humanos e Cidadania.

Com efeito, o Coordenador Geral do Departamento de
Políticas para LGBTl/DPLBTI (Departamento de Políticas Lésbicas, Gays, Bissexuais,
Transexuais e Intersexuais, manifestou—se brilhantemente às fls. 18/27, pugnando pelo
aproveitamento da proposição legislativa, com ressalvas para algumas atualizações e

.correções. '

, 1,4
5 wx

Rua Líbero Badaró, nº 119 - 3º andar — centro - São Paulo — Capital — [11] 3113—9893
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Coordenador
:?,F. 812.864—2
3,417an 4Posto não vislumbramosisto, “de Iege ferenda”

inconstitucionalidade material ou formal; porém, as sugestões ou adaptações formuladas
pelo nosso Departamento contemplarão de forma melhor os destinatários, uma vez que aregulamentação no plano municipal garantirá o acesso de todos de modo justo,igualitário e com condições indispensáveis a uma existência digna.

Nos termos de fls. 08, recomendamos remessa do
presente processo administrativo a Chefia Casa Civil/ATL — Assessora Especial —Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito, para ciência de fls. 18/27.

De acordo:

“sub censura ”

São Paulo, 23 de Fevereiro de 2018.

LQ ««
Silas Pedro Dos Santos
Procurador do Município
Al/SMDHC
OAB Nº 113.248

l' ' ;

Mimª Júnio
Procurador do Município ª:.

Chefe da AJ/SMDHC &

OAB nº 352.401

Rua Libero Badaró, nº 119 - 3º andar — centro — São Paulo — Capital —— [11] 3113—9893

Rºgerio Wfltenburg
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Folha de Informação nº ªí
. jk€-1aud'a A º”,Do Processo administrativo nº 2018-0.000.150-5 em 23/02/2018 (a) ............Assesslerq çãº
RF: 8286923
3'WDHJZV'GA'Q

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a inclusão eo uso do nome social de travestis e transexuais nos órgãos de administração públicada Cidade de São Paulo.

A
Casa Civil/ATL/Chefía
Senhora Assessora Especial

Tendo em vista as informações do Departamento de Políticas paraLGBT] e Assessoria Jurídica desta Pasta em f1s. 18/29, encaminho para as providências
decorrentes.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2018. i

Secretária »' . ' Direitos Humanos e Cidadania

1E% ;;:fâí&'

=

“ª x 1.! sz

.

nun-.um

mn:

:uINdC—bgllmkl

_fnmmerawmummimum

mamar

| 1 1
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
11

Folha de informação nº "I./..?.....
Vi [x=.. W.;“;

(33 CXDo Processo nº 2018—0000150-5............em .....É] ........ /2018 (a)"âjàgia'fsiãõàªãúfºª ......
AG?“ --

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria do Legislativo, que

dispõe sobre a inclusão e o uso do nome social de travestis e
transexuais nos órgãos de administração pública da Cidade de
São Paulo. Pedido de subsídios. If!

_ _

S M G

Senhor Chefe de Gabinete

Após manifestação de SMDHC acerca do projeto em
referência, em atenção ao pedido de subsídios apresentado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa às fls. 3, encaminho o presente
expediente para exame e manifestação conclusiva dessa Pasta sobre a
propositura.

Cuidando—se de demanda da Câmara Municipal,
com prazo legal para resposta, é necessária a devolução a esta Assessoria até
o próximo dia 20 de março.

São Paulo, ©?— de março de 2018.

V. .. C “ É É ffoXÓª/x ' çxGàdoâfnêãda Silva Màã'íeê
Assessor Técnico-Legislativo

Gabinete do Prefeito — Casa Civil/ATL
OAB/SP 110.262

M&Ndrs
SM PL 401-17
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Folha de Informação nº..,—Í..';—.'.

do Processo nº 2018—0.000.150—5 em w /—3 ;; /2018 (a) .............H.;/:"-
%y";;ª_,:_in # :. 1-3:“mia:Ativaziªafn '? emu...;-zut-Riº TSW“

INTERESSADO: Administração Municipal

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria do Legislativo que dispõesobre a inclusão do nome social de travestis e transexuais nosórgãos da administração pública da Cidade de São Paulo. Pedidode subsídios.

SMG/COGEP
Senhora Coordenadora,

Encaminhamos o presente para análise e manifestação, solicitando
posterior envio à Coordenadoria Jurídica desta Secretaria, com a urgência que o caso
requer.

São Paulo, /.'.7 de março de 2018

'!

;,MVAGMERLENHÃRI" ' /"
Chefe de Gabinete

Secretaria Municipal de Gestão — SMG '

WL/ncpb

Em 2013

604"

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

51
2.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 14/05/2018 18:08:54.

 fls. 42



AO,

(QERH ( )QGC ( )DESS ( )...—....

8?às “34154

qwríê Técnin; :
DERH-G! (EDGE?! SEMPl-ª'

17:41“ ,, 4. ' ª" "º"L'(' kad? 4/4 [lí/W31 ;;?! zac/.fªuuíá íª]; ('] l/V/ flw—_,.

% 45%
xfx

“ ,, . 746165W./ _. , ª ;,f“ _ ,,ZÉ ) (» a & ”mª,, Jpx-1,—”(73 f(fãóz f/ba[lll [].[-él???” fúf [,(/«=]»! if( (' ""'!“ “l'/(á; / ª] &

-., ' ..à-i 'V. 444 41444“;,;mw
1,4444444/4(

:,!WIá-rêhj .Éª-Í“Wªndmama:; Gp 033995 ep an:qsaiàylala—MW

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

51
2.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 14/05/2018 18:08:54.

 fls. 43



mr., rg": 33 :“
i....'.W...-mw"..—&

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
Secretaria Municipal de Gestão

SMG/ COG EP - Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Rua Boa Vista, 280 — Bairro Se' — São Paulo/SP 01014—9 14

Folha,,de Informação nº:/"'
&wªsmmacbêvau TDA

Do Processo 20180000150-5 em 16/3/2018 (a)___ "
X

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 401/2017. de autoria do Legislativoo. que dispõe dobre a

inclusão e uso do nome social de travestis e transexuais nos órgãos de
administração pública da Cidade de São Paulo. Pedido de subsídios.

SMG/ COGEP
Senhor Coordenador

Cuida o presente da avaliação do Projeto de Lei nº 401/2017 da autoria do

Legislativo. publicado no DOC de 20/6/2018, que sobre a inclusão e o uso do nome social de
travestis e transexuais nos órgãos de administração pública da Cidade de São Paulo.

Trazido a esta Coordenadoria para exame. esclarecemos que a o uso do nome

social e o reconhecimento da identidade de gênero de travestis. mulheres transexuaise homens

trans no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta. estão regulamentados no Decreto

Municipal nº 57.559, de 22 de dezembro de 2016.

Desse modo, entendemos que os aspectos legais não contemplados na

Norma atual poderão, a critério da Secretaria Municipal de Direitos llumanose ( idadania —

SMDHC, serem inseridos em processo apartado e iniciado por aquela Pasta. considerando as

manifestações oferecidas e encartadas sob fls. 1 8/30 deste.

Por essa razão sugerimos, sm.j., o veto integral a propositura ora apresentada.

Pelo exposto“ encaminhamos para conhecimento e complementações que se

fizerem pertinentes.

São Paulo. iªde março de 2018.
— | '.

, , * lixa/Vga.»L, 1 ªií€ ªwCeciliai/is/beFerraz Cordeiro Isabela de Oliveira Menon
Divisão de Eventos Funcionais Departamento de Recursos Humanos

Diretora Diretora — DRH
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SIX/'1G/COJUR
Senhor Coordenador

Com as informações do Departamento de Recursos Humanos. que acolho.
restituo para conhecimento e prosseguimento.

São Paulo, L?) de março de 2018.

f)
nm '

. UL 0Marcia Re ma ralez
Coordenadoria e Gest o de Pessoas

Coordena ra

& “ (ç ”;*—W—
. (às

& :ÇªjUR/AWA'T - P" cº; 0
xx g; by ,

, , ;
SR (ajAsseSSDrÍªDCthe:
Em distribuição, para anahseú
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PREFEITURA DEque _: RG-—.
_ sÃo PAULO

_ .., “WMI “&: Gasmo ' . ,ººº % Folha de informação nº...—'.?Ll .....
Do Processo 2018-0.000.150-5 emiâã Cê /2018

_
(a) ,.l ........“uma“ - lab/Lamim

Interessado: CâmaraMunicipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria do Legislativo, que

dispõe sobre a inclusão e uso do nome social de travestis e
transexuais nos órgãos da administraçãopública da Cidade
de São Paulo. Pedido de subsídios.

SMG - COJUR " ' a&Senhor Coordenador ªÓ?
O presente teve início com o Ofício SGP 12 nº 852/2017,

encaminhado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, ematendimento ao requerimento da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa daquela Edilidade (fls. 02/03), por meio do qual foram
solicitadas informações a respeito do Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria da
Vereadora Sônia Bomfim, que dispõe sobre a inclusão e o uso do nome social de
pessoas travestis e transexuais nos órgãos da administração pública municipal
(fl.04/05).

A justificativa do projeto de lei em comento esclarece queseu objetivo é assegurar o atendimento ao cidadão que não seja vexatório ou
constrangedor, assegurando a construção de uma política pública estadual de
combate a homofobia e à promoção da cidadania da população de travestis e
transexuais no Município de São Paulo, buscando garantir o uso de um nome
pelo qual, em seu meio social, o cidadão travesti ou transexual se reconhece oué reconhecido, sem mudanças no seu registro civil (fl. 07).

A Casa Civil/ATL solicitou inicialmente o exame e
manifestação a respeito do Projeto de Lei 401/17 a Secretaria Municipal de
Direitos Humanos e Cidadania (fl.08).

A SMDHC manifestou—se de forma detalhada em fls.
18/30, pugnando pelo aproveitamento da propositura legislativa, com ressalvas
para algumas atualizações e correções.
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A Casa Civil/ATL reencaminhou o processo a esta
Secretaria solicitando manifestação a respeito do Projeto de Lei nº 401/2017 e
resposta às indagações de fl. 03 (fl. 31).

lnstada a se manifestar a Coordenadoria de Gestão de
Pessoas — COGEP desta Pasta esclareceu:

- esclarecemos que o uso do nome social e o
reconhecimento da identidade de gênero de travestis, mulheres transexuais e
homens trans no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, estão
regulamentadosno Decreto Municipal nº 57.559, de 22 de dezembro de 2016,

— desse modo, entendemos que os aspectos legais não
contemplados na norma atual poderão, a critério da Secretaria Municipal de
Direitos Humanos e Cidadania — SMDHC, serem inseridos em processo
apartado e iniciado por aquela Pasta, considerando as manifestações oferecidas
e encartadas sob fls. 18/30 deste.

Finalizou sugerindo o veto integral da propositura ora
apresentada.

E o relatório do quanto necessário.

Conforme destacado por COGEP, a Administração
Municipal já conta com o Decreto nº 57.559, de 22 de dezembro de 2016, que
dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero
de travestis, mulheres transexuais e homens trans no âmbito da Administração
Pública Direta e Indireta.

Da análise da legislação em Vigor, pode—se concluir que o
decreto existente abrange todo o conteúdo do Projeto de Lei nº 401/2017, o que
torna inócua sua edição.

Diante do exposto, compartilho do entendimento adotado
por COGEP, no sentido de que a matéria abordada nestes autos repete
disposições legais já existentes, com a proposta de que as sugestões e
adaptações formuladas pela SMDHC façam parte de proposta de alteração do
Decreto citado, providência essa que, conforme consta de manifestação em
fl.18, já está sendo levada a efeito.
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(.;ij P&EFEtTURA DE
ª .ª SAO PAULO

GESYÃO

Feitas as considerações pertinentes, sugiro a devolução dopresente à Casa Civil/ATL.

à?
,,,.__,__ ” ; , A) __“.g“...

;x

São Paulo,521 de março de 2018.
(,

f' . u«WCLÉUSAlJBORGEs PEREIRA
Assessor Técnico — SMG

OAB/SP nº 72.527

& -? .: & "“

SMG
Senhor Chefe de Gabinete

Encaminho a manifestação retro da Assessoria Técnicade Assuntos Jurídicos — Pessoal, que acolho.

São Paulo, ii 7. / «/ º" 3
'

(;(/']
,Vj; .,a”," /sz, ,!

CRISTIANO DEAKRUDA BARBIRATO
Coordenador Jurídico — SMG
Procurador do Município
OAB/SP nº 202.307
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“

P&EFEITURA DE
SAO PAULO

GESTÃO

Folha de informação nº...€
Do Processo 2018-0.000.150—5 emQâ/ CLB/2018 (axu... .. .

Luízaxrgªss Ei Diab L:;vwmInteressado: Câmara Municipal de São Paulo RF ªpªgª?“
Assunto: Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria do Legislativo, quedispõe sobre a inclusão e uso do nome social de travestis e

transexuais nos órgãos da administraçãopública da Cidade
de São Paulo. Pedido de subsídios. :“ '“ ªj ”M.-—.MXLC'D F;;”sgh, lª'-"LL/

i.. . ,(“A>

"'ª Yi,—«YSM-“Í f'“"'k%"/ hu"-

Casa Civil/ATL - Chefia
É“É?ªíSenhoraAssessoraEspecial ª? ª' "ª "ª“

Devolvo o presente, com as manifestações daCoordenadoria de Gestão de Pessoas — COGEP e da Coordenadoria Jurídica —

COIUR desta Pasta, cujas conclusões acompanho.

íff'» /'/'_/h' *A &,r

/ 1

Í

AGNEIÍÍENH/ART f/ Chefe de Gabinete
Secretaria Municipal de Gestão — SMG

São Paulo, a

º“ ºu“
J;" 'E'Éfªº ....»

..::—“Qªtªr. lª.—'x',
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PREFEITURA DE
SAO PAULO
DIREITOS HUMANOS

E CIDADANIA

Folha de informação nº 33
/?'NViu

RogerioÉNngzbwg
Coordenador
si./:. 8128547.—
ÇMDHC ?

Do Processo n.º 2018—0.000.150-5

Interessada: Câmara Municipal de São Paulo.
Assunto: Projeto de Lei n.º 40l/2017, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre ainclusão e o uso do nome social de travestis e transexuais nos órgãos da administraçãopública na cidade de São Paulo. Pedido de subsídios.

%. E ..:"b.” :: “?ª

SMDHC/AJ
17% £
ºx

_ gm
«ª.

_.Senhor Procurador
“f; »:

Ã
ªl ªí“-fx

Informação nº 279/2018/SMDHC/AJ

Versa o presente sobre pedido de manifestação conclusiva por parte desta Pasta Municipalacerca do projeto de lei em análise, nos exatos termos em que proposto, sem o oferecimentode alteração de seu texto, formulado pela Casa Civil/ATL (fl. 37).

Tendo isto em mente, da informação elaborada pela SMDHC/CPLGBTI às fls. 18/27,verifica-se que a Coordenação NÃO CONCORDA com os exatos termos do projeto de lei,na medida em que considera que o projeto em questão se encontra em “desacordo com apolítica LGBT atual”.

Assim sendo, ratifico a discordância desta Pasta Municipal em relação ao projeto de lei,uma vez que em desacordo com a politica LGBT atual.

Á consideração.

São Paulo, 16 de abril de 2018.

1% Rw LÁ,.”
Pablo Roman Ledesma

Assessor Técnico ªi
RF. 843. 7050
SMDHC | AJ

De acordo.A0 Gabinete para fins de encaminhamentoà Casa Civil/ATL.
São Paulo, 16/04/2018.

.zi/plíàgaavceaosªra
.

. .““ » uma HJRua Líbero Badaró, 119 - CEP 01009-000— Centro _ sr,—f pmcuraáquº M ?
_CIA
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO
DIREITOS HUMANOS

E CIDADANIA

em 17/04/2018Do Processo nº 2018-0.000.150-5
_

8433234
Supervisºr Tªiªmºº I

SMDHC

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 401/2017, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a inclusão e

o uso do nome social de travestis e transexuais nos órgãos de administração pública
da Cidade de São Paulo.

A
Casa Civil/ATL
Senhora Assessora Técnico-LegislativaChefe

a» ;*

lª gªt “ª“ fª

Tendo em vista as informações desfavoráveis da Coordenação de Políticas
para LGBT] e Assessoria Jurídica desta Pasta em Hs. 18/38. encaminho para conhecimento e

adoção das providências decorrentes.

São Paulo, 17 de abril de 2018.

Secretária

VB vb
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